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ACÓRDÃO Nº 787/2021: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, em parcial consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 
9.1. À unanimidade, nos termos do voto do Relator: 9.1.1. Julgar Procedente a Representação formulada pelo 
Ministério Público de Contas, em consonância com o disposto no art. 1º, XXII, da Lei nº 2.423/96; 9.1.2. Considerar 
revel o Sr. Francisco Gomes da Silva, Prefeito Municipal de Iranduba, à época, nos termos do Art. 20, §4º da Lei 
Orgânica do TCE/AM; 9.1.3. Recomendar à Secretaria de Estado do Meio Ambiente - Sema e ao Instituto de Proteção 
Ambiental do Amazonas-IPAAM para que, no prazo previsto no item anterior, comprovem à Corte de Contas medidas 
de apoio ao planejamento de ações de esgotamento sanitário bem como de fiscalização de lançamento de efluentes 
e poluição hídrica por águas servidas no âmbito municipal urbano. 9.2. Por maioria de acordo com voto-vista do 
Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro, determinar à Prefeitura Municipal de Iranduba que, no prazo de 540 dias 
(18 meses): 9.2.1. Inicie tratativas e medidas de cooperação com a União, Estado, Funasa, universidades e instituto 
de pesquisas, dentre outros, para obtenção de reforço de financiamento e de projetos para garantir equipamentos e 
obras para estruturação do serviço público de esgotamento sanitário local, ainda que com tecnologias alternativas 
como a de biosaneamento por áreas; 9.2.2. O planejamento adequado de fortalecimento da universalização do serviço 
e instalações de esgotamento sanitário, inclusive por adequação de prioridade financeiro-orçamentária no PPA, LDO 
e LOA, assim como por plano estratégico que objetive fortalecer a execução programada de medidas concretas para 
viabilizar a implantação e expansão de rede de coleta e de tratamento de esgotos; 9.2.3. Melhoria da fiscalização e 
vigilância das instalações, fossas sépticas domiciliares, caminhões limpa-fossas e outras fontes de lançamento de 
esgoto não tratado na natureza e nas ruas das cidades, com o incentivo às instalações sanitárias em programa de 
moradias sustentáveis; 9.2.4. Exigência das empresas e pessoas que prestam serviços de limpeza de sistemas 
individuais de tratamento de esgoto doméstico/sanitário e por caminhões de limpa-fossa, de que se licenciem junto 
ao IPAAM e de que se ajustem às disposições da Resolução CEMA AM n. 27, de 15 de setembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado de 29 de setembro de 2017; 9.2.5. Exigência, na forma da lei municipal, de que os 
estabelecimentos comerciais e industriais locais somente recebam alvará de licença com a condição de implantação 
das estruturas adequadas de estação de tratamento de esgoto. Vencido o Voto do Relator, somente quanto ao termo 
de  recomendações à Prefeitura, sem a concessão de prazo constante do voto-vista.  

 

CONSELHEIRO-RELATOR: ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA (Com vista para o Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro).  

 

PROCESSO Nº 11.198/2018 - Prestação de Contas Anual do Instituto Municipal de Trânsito e Transporte de Iranduba 
- IMTTI, referente ao exercício de 2017, de responsabilidade do Sr. Celso Antônio Campelo Fournier.  

ACÓRDÃO Nº 744/2021: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelos arts. 5º, II e 11, inciso III, alínea “a”, item 4, da Resolução 
n.04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em 
consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar irregular 
a Prestação de Contas Anual do Sr. Celso Antonio Campelo Fournier, Presidente do Instituto Municipal de Trânsito 
e Transporte de Iranduba, no exercício de 2017, nos termos do Art. 22, inciso III, alínea ‘b’, da Lei Estadual nº 2.423/96; 
10.2. Considerar em Alcance o Sr. Celso Antonio Campelo Fournier, no valor de R$ 46.480,35 (quarenta e seis 
mil, quatrocentos e oitenta reais e trinta e cinco centavos) e fixar prazo de 30 (trinta) dias para que o responsável 
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recolha o valor do alcance, mencionado no item 14, do Relatório/Voto, na esfera Municipal, para o órgão Instituto 
Municipal de Trânsito e Transporte de Iranduba - IMTTI; 10.3. Aplicar Multa ao Sr. Celso Antonio Campelo 
Fournier, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), e fixar prazo de 30 dias para que o responsável recolha o 
valor da multa, mencionada no item 12, do Relatório/Voto, na esfera Estadual, para o órgão Fundo de Apoio ao 
Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o 
código “5508 – Multas aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo – FAECE”, em 
virtude das impropriedades dos Achados 01 a 10, não sanadas, que importam em ato praticado com grave infração à 
norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, conforme Art. 
54, inciso VI, da Lei estadual nº 2.423/96 c/c Art 308, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte de Contas. Dentro 
do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo 
Banco) a esta Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei Orgânica do TCE/AM), condição imprescindível 
para emissão do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na 
continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da Lei Orgânica do TCE/AM), ficando 
o DERED autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção 
III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de 
Cooperação firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao 
encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 10.4. Determinar ao Instituto Municipal 
de Trânsito e Transporte de Iranduba que promova a realização de concurso público para preenchimento do seu 
quadro de pessoal; e corrija as ausências de procedimentos, documentos comprobatórios de obrigatoriedade legal e 
atesto dos serviços realizados e produtos adquiridos; 10.5. Notificar o Sr. Celso Antonio Campelo Fournier, 
encaminhando-lhe cópia do Relatório/Voto e Acórdão, para tomar conhecimento do feito e adotar as providências que 
considerar necessárias.  

 

CONSELHEIRO-RELATOR: ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA (Com vista para o Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro).  

 

PROCESSO Nº 13.896/2020 - Representação interposta pela Secretaria Geral de Controle Externo - SECEX do 
TCE/AM contra a Prefeitura Municipal de Codajás, em face de possíveis irregularidades. Advogados: Bruno Vieira 
da Rocha Barbirato – OAB/AM 6975, Fábio Nunes Bandeira de Melo – OAB/AM 4331, Lívia Rocha Brito – OAB/AM 
6474, Igor Arnaud Ferreira – OAB/AM 10.428, Laiz Araújo Russo de Melo e Silva – OAB/AM 6897 e Pedro Henrique 
Mendes de Medeiros – OAB/AM 16.111.  

ACÓRDÃO Nº 788/2021: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do 
Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, por maioria, nos termos do voto-destaque da Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins 
Rodrigues dos Santos, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido 
de: 9.1. Não conhecer a Representação formulada pela Secretaria Geral de Controle Externo - SECEX/TCE/AM, 
considerando que o assunto tratado nesta Representação foge da competência desta Corte, não havendo interesse 
público na demanda. Vencido o voto do Relator, que votou pelo conhecimento da Representação, improcedência e 
notificações aos interessados.  

 

CONSELHEIRO-RELATOR: JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO (Com vista para o Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior).  


